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MENSAGEM Nº 32                                                    Porto Velho,  14 de abril de 2014 
 
 
Ilustres Membros do Poder Legislativo Municipal, 
 
 
Excelentíssimo Senhor Presidente, 
 
 
Segundo as definições constantes da Constituição Federal (art. 165, § 2°), a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração, 
incluindo-se as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, 
orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual e disporá sobre as alterações na 
legislação tributária. 
 
A Lei Federal Complementar 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, de 4 de maio de 
2000, disciplina, também, o conteúdo da Lei de Diretrizes Orçamentárias de iniciativa 
do Poder Executivo. 
 
Na Lei de Diretrizes Orçamentárias, dentre outras situações, são anunciadas as 
metas fiscais, o montante a ser arrecadado, como e onde será dispendido, seja em 
pessoal e em outras despesas de custeio, subvenções, investimentos ou utilizando-
se do superávit primário no pagamento do principal e juros de dívida. 
 
A Lei de Diretrizes Orçamentárias é o instrumento que possibilita que o Legislativo, 
conjuntamente com o Executivo, oriente a elaboração da proposta orçamentária, 
possibilitando a análise dos princípios essenciais da estrutura do Orçamento para 
que se atendam as demandas da sociedade. 
 
Pelo exposto e cumprindo o que determina a Lei Orgânica Municipal, em seu Art. 
128, inciso II, apresento a essa Câmara Municipal, o Projeto de Lei n.º 05, de 10 de 
abril de 2014 que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária 
de 2015. 
 
Em anexo, CD-ROM contendo os arquivos dos documentos ora apresentados. 
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